PROJETO DE LEI Nº       042    /05.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento pediátrico e dá outras providências.

Artigo 1º- Os hospitais e prontos socorros que ofereçam atendimento pediátrico contarão, obrigatoriamente, com brinquedotecas nas suas dependências.

Parágrafo único- O disposto no caput deste artigo aplica-se a qualquer unidade de saúde que ofereça atendimento pediátrico no município de Araraquara.

       
Artigo 2º- Considera-se brinquedoteca, para os efeitos desta Lei, o espaço provido de brinquedos e jogos educativos, destinado a estimular as crianças e seus acompanhantes a brincar.

       
Artigo 3º- A inobservância do disposto no art. 1o desta Lei, sem prejuízo das penalidades previstas pela Lei Federal 11.104 de 21 de março de 2005, resultará desde advertência até a interdição da unidade hospitalar ou pronto socorro.

        
Artigo 4º- Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, cabendo ao Poder Executivo, por meio de Decreto, baixar o regulamento que se fizer necessário para o seu cumprimento.


Sala de sessões, 27 de abril de 2005.

           JOSÉ CARLOS PORSANI
         Vereador e 1º Secretário
JUSTIFICATIVA

A criança quando entra em uma unidade hospitalar ou médica, fica aterrorizada por entrar em um mundo totalmente alheio a sua realidade.


Hoje em dia, todo consultório pediátrico quer médico quer odontológico já se utiliza brinquedos pedagógicos que ajuda a aproximação entre médico/dentista com a criança.


Há hospitais que tem implantado na ala infantil o tratamento da alegria, ou seja, pessoas caracterizadas de palhaços brincam com as crianças, obtendo uma significativa melhora do paciente.


Recentemente o Governo Federal editou a Lei 11.104 de 21 de março de 2005, tornando obrigatório à instalação de brinquedoteca em hospitais, reconhecendo desta forma a importância de um tratamento diferenciado na área da pediatria.


Desse modo, a Lei Municipal vem de encontro com a Lei Federal ao garantir que a nível municipal seja reconhecido e garantido esse avanço para as crianças.

Sala de sessões, 27 de abril de 2005.

JOSÉ CARLOS PORSANI

Vereador e 1º Secretário
